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A av9lia~~c dccume~tal é uma fun~~ ~ ~-q~~v4 st:=~ m · te 

polémi c~, se pensarmos que el21 :..mplic:a d<=-·=i.:l:.r sob.;:_g. à?. .l:antet: 

~.i=.tór i c.;:.s do futur·o . No entanto, e:. a impele-se -·'lo!:' n,:~t,_.rC~lmente i 

LJU.ando depar·.amos cclm as i memsas m,'\ssas acwrLtl ad e: s t:mdt:: temos . .;;~ 

cer-teza que ~s mesmas f c:>:1~~~ ~~ ~~dem. 

A quest~o se-gui r. te ser·á SF-\be1- quem e e~ que fe>.5~ do 

ciclo de vid.:-. dos documentas s;e> <deve e f e c+.uar a <?valiac;~o . M3s~ 

me~ is i r.1portante ainda, é s.?.b<?r· g ue:-11 est i~.bel ece cri té ... · i os §. coor­

den a ~ proce>sso . Ou n~o é P"'e ci so per. ~'"'r r. i s t o •::· Qual s s~o as 

con sequércias , se ningL ~m pensa nisto? 

A pr·áti c:: e. da aval i ac;~o doc um.:n t ç:~. l I eva'lt a vários p r ·o­

blemas, de que se d~sta~am os segu~ 'ltes: 

d ispers~o, n~o uniformidade e subjectivismo dos 

c::ritéri os apl l cados; 

prevaléncia dos aspectos imedi ~tistas e de economia 

de es~ac;os, em detrimer~o de uma ver~.ade ir a cons 

ciência sobre a quota par te de respon sabil i dade ná 
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e.:::or,élmi c a, polít ica, social e Lu l tural da 

~ociedade . Aspectos qu~ só os documentos e arquivos 

C d~cLren~os ~rganizados' expressam . 

leva~~amento/reconheci 
, 

Ge,t~ d~c~m~ntal ~ubja~erte à avaliaç~o , pelo facto 

:lc~umento 

a 

qssumindo a ccor1~r?~~c da elabora;~o de portarias, o 

Instit~tc Por tuguês de Arqui /os: 

s~st~mati=ou os critérios f~ndamentai s da avalia~~o 

implico~ e responsabilizou as próprias institui«;ôes 

no pro~esso da avaliaç~o, fome ntando a cria;~o de 

se-•· vi ;os de arquivo , a té agora total mente i ne:< i sten-

t es; 
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actuando (o processo da avaliaç~o documental) no 

~mbito dos arquivos correntes, promoveu o controle 

da produç~o documental na fase primária do respect! 

vo ciclo de vida, com a racionali~aç~o dai 

decorrente. 

N~o foi um processo linear, este t rabalho de elaboraç~o 

de po~·t ar i as e deparou com escol h os importantes, dos ql.lai s se 

destacam dois , articulados entre s i : 

1o ine::i:;t~ncia de técnicos de arquivo nas 

insti tLii çl:les; 

22 - exiguidade dos recursos humanos do IPA 

Inscrevendo-se neste programa que o IPA desenvolveu a 

partir da Decreto-Lei 447/88 de 10 de Dezembro, tentaremos expli­

citar o processo da el aborac;:~o da portar i a geral dos Governos 

Civis. 

Os Governos Civis s~o Administraç~o Central desconcen­

trada ou, dito de outro modo, s~o extensôes do Governo nas re-
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giôes. O Governador Civil é o representante do Gcver~o nos Dis­

tritos. 

Assim, a sua documentaç~o é de incor p ora~~o obri g atóri2 

nos Arquivos Distritais , tendo sido cons iderado pr·ioritário a 

elaborac ,a"'o da sua portaria . Po r L!m l 6>do, po"'~-~e te rm8 à 

acumula~~o indiscriminada dos doc umentos ac tuais (a portaria 

atribui pr azos 

el imina~~o e a 

de conservac, a"'o adml n i stra t i v a e deter mi na 

conserva~~o permanente ) , e raci o n alizam-se as 

futuras incorporaç~es. Por outro lado, reconhece- e control a r a 

produ~~o documental actual dos Governos Civis , poder á facil1tar e 

auxiliar o estudo retrospect ivo (e avaliaç~o ) das massas acumula­

das destes organismos, que já V~!TI oc1.tpand o centenas de metros 
nos Arquivos Distritais . 

A uniformidade das fun çôes que s~o desenvolvi das pelos 

diferentes Governos Ci vis permitiu equacionar-se a elabora~~o de 

uma portaria ánica. Ver lficou-se que as actividades desempenhadas 

por estes organismos (n~o mui to grandes estr1.1t ~o<ral mente) est~o 

bem especificadas na 1 ei . Se as competênc ias do Governador s~o 

eminentemente políticas <geradoras de documentos em que o factor 

~ais i mportante é a "qual idade " ) , as atrib1.•. ic;tles do Governo Civil 

- da sua Secretaria - s~o , pelo contrário , eminentemente adminis­

trativas e geradoras de documenta~tto volumosa e repetitiva <em 

"quantidade">; 

amostragem. 

estas sêri es permitem o recurso ao processo da 
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O primeiro trabalho de reconhecimento das séries doeu-

mentais foi produzido n~s Secretarias d os Governos 8ivis de 

Li sbwa !2 Setó.bal. Está sendo produz i da uma tabela tipo que será 

testada nos restantes Governos Civis do Pa!s. 

ANEXO 

PRINCIPIOS DA AVALIAÇ~O DOCUMENTAL 

Para o conhecimerto detalhado dos critér1os e técnicas 

da avalia~~o documental seguidos pelo IPA, sugere-se a consulta 

do te:<to Drientaçeles Gerai s Sobre Gest~o de Documentos de Arqui­

vo. Limi tamo- nos aqui a refer·i r alguns pri nc i pi os fundamentais da 

avaliac;ào, que 1:-,e est~o subjac:entes e i lustram .=.~. sua 

e x traordinári a import~ncia na arquivística moderna . 

1 ~- Só é possí vel ava l iar a parte em fun~~o do t odo 

2g Os organismos pó.blicos e as empresas s~o redes de 

fun~~es a rti c uladas entre si, o que produz a 

sobreposi~~o/repeti~~o/complementaridade dos seus 

arquivos. 
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Avaliar 

sobreposi~~es I 

é analisar estas 

repeti~~es I ~omplementaridades 

e decidir quais s~o os arqu i vos que devem ser 

~sstru!dos ou guardadados per manentemente. 

Quanto mais rara é a a~t1vidade/fun~~o, mais 

valiosa do~umenta~~o que produz <~x.os planos de 

actividade, relatórios, •.. ) 

Quanto maior e mais amplo é o seu efeito sobre a 

vida da institui~~o também maior a importân~ia 

dos documentos que produz. 

************************** 

308 




